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Resumo 

 

O presente relatório descreve os últimos dez anos de atividade pro-

fissional desenvolvida num Centro especializado de qualificação de adultos 

como Técnica Superior. A intervenção na Educação de Adultos engloba as 

etapas de Acolhimento, Diagnóstico, Informação e Orientação e Encami-

nhamento. No Acolhimento é feita a inscrição do candidato, no Diagnóstico 

é traçado o perfil adequado a uma oferta formativa, a Informação e Orienta-

ção informa sobre os percursos qualificantes e no Encaminhamento é con-

cretizado a orientação definida para o mesmo. Um dos processos que faz 

parte da Educação e Formação de Adultos é o reconhecimento dos saberes 

adquiridos ao longo da vida. O processo de Reconhecimento, Validação e 

Certificação Competências é a oferta formativa disponível nestes centros 

especializados. No processo de RVCC os candidatos reconhecem as compe-

tências que adquiriram ao longo da vida em contextos formais, informais e 

não formais. As competências são validadas com base num Referencial 

Competências-Chave de dois níveis: básico (9º ano de escolaridade, qualifi-

cação 2 do Sistema Nacional de Qualificações) e secundário (12º ano, quali-

ficação 3). O processo de orientação realiza-se através da utilização dos ins-

trumentos: Passaporte Qualifica, Portefólio de Desenvolvimento Vocacio-

nal, Projeto Individual de Carreira e Plano Individual de Encaminhamento. 

O Plano Desenvolvimento Pessoal é um instrumento de orientação onde o 

candidato baseado nas competências adquiridas em contextos formais, in-

formais ou não formais ao longo da sua vida, planeia as aptidões a desen-

volver. Neste relatório é apresentada uma prática de orientação em contexto 

prisional com um grupo de adultos.  

Palavras-chave: educação adultos; aprendizagem ao longo da vida; 

intervenção vocacional; reconhecimento competências; desenvolvimento 

pessoal. 



 
 

 

 

 

Abstract 
 

This report describes the last ten years of professional activity deve-

loped at a specialized Center for Adult Qualification as a Higher Technici-

an. Intervention in adult education encompasses the stages of Reception, 

Diagnosis, Information and Guidance and Encaimmentation. In the Recepti-

on, the candidate is enrolled, in the Diagnosis the appropriate profile for a 

training offer is drawn up, the Information and Guidance informs on the 

qualifying paths and in the Referral, the orientation defined for the course is 

fulfilled. One of the processes that forms part of Adult Education and 

Training is the recognition of health benefits acquired throughout life. The 

process of Recognition, Validation and Certification Skills is the training 

offer available in these specialized centers. In the RVCC process, candidates 

recognize the competencies they have acquired throughout their lives in 

formal, non-formal and non-formal contexts. Competencies are validated on 

the basis of a Key Competency Key Competence of the two levels: basic 

(9th year of schooling, qualification 2 of the National Qualifications Sys-

tem) and secondary (12th grade, qualification 3). The orientation process is 

carried out through the use of the instruments: Passport Qualifies, Career 

Development Portfolio, Individual Career Project and Individual Enrollment 

Plan. The Personal Development Plan is an orientation tool where the can-

didate, based on competences acquired in formal, informal or non-formal 

contexts throughout his or her life, plans the aptitudes to be developed. This 

report presents an orientation practice in a prison with a group of adults. 

Keywords: adult education; lifelong learning; vocational interventi-

on; recognition skills; personal development. 
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AEHS – Agrupamento de Escolas Henrique Sommer 

ANQ - Agência Nacional para a Qualificação 
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CQEP - Centro para a Qualificação e Ensino Profissional 

ECDL - Carta Europeia de Condução em Informática. 

EFA - Educação e Formação de Adultos 

FCE - Formação complementar externa 

FCI - Formação complementar interna 

INO - Iniciativa Novas Oportunidades  

LC - Linguagem e Comunicação 

MV - Matemática para a Vida 

NEET - Not in Education, Employment, or Training 

PDV - Portefólio Desenvolvimento Vocacional 

PIC - Projeto Individual de Carreira 

PIE - Plano Individual de Encaminhamento  

POPH - Programa Operacional Potencial Humano 

PROFAP II - Programa Integrado de Formação para a Modernização da 

Administração Pública 

PRVCC - Profissional de reconhecimento, validação, certificação de compe-

tências 

QNQ - Quadro Nacional Qualificações 

https://en.wikipedia.org/wiki/Education
https://en.wikipedia.org/wiki/Employment
https://en.wikipedia.org/wiki/Training


 
 

 

 

RCC - Referencial de Competências-Chave 

RVCC - Reconhecimento, validação, certificação de competências 
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Administração Pública 

SIGO - Sistema Integrado de Informação e Gestão da Oferta Educativa e 

Formativa 

SNQ - Sistema Nacional Qualificações 
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STC - Sociedade, Tecnologia e Ciência 

TDE - Técnico diagnóstico e encaminhamento 

TIC - Tecnologias de Informação e Comunicação 

TORVC - Técnico de orientação, reconhecimento, validação competências  

UFCD - Unidade formação curta duração 

 

  



 
 

 

 

 

 

Índice 

 

 

Introdução ................................................................................................................ 1 

As duas últimas décadas ........................................................................................... 2 

Outras competências ................................................................................................ 5 

Iniciativa Novas Oportunidades em Portugal ......................................................... 10 

Qualificação de adultos maceirenses ..................................................................... 15 

Instrumento de orientação – a prática ................................................................... 25 

Conclusão ................................................................................................................ 34 

Referências bibliográficas ....................................................................................... 36 

 

  



 
 

 

 

 

Índice figuras 

 

 

Figura 1- Etapas Intervenção nos Centros .............................................................. 19 

 



 
 

1 
 

  

Introdução 
 

 

O presente trabalho tem como objetivo a obtenção do grau de Mestre 

em Psicologia na área da Educação Desenvolvimento e Aconselhamento na 

Universidade de Coimbra por licenciados pré-Bolonha, enquadrado no Des-

pacho nº 137/2011. De acordo com o ponto 2 do referido despacho “os de-

tentores do grau licenciado pré-Bolonha que possuam mais de 5 anos de 

experiência profissional na área do mestrado a que se candidatam, podem 

solicitar a substituição da dissertação/estágio/projeto pela defesa, em prova 

pública, de um relatório detalhado sobre essa sua atividade profissional”.  

A temática principal deste relatório menciona a experiência profis-

sional como Técnica Superior na orientação e qualificação da população 

adulta, no âmbito da Iniciativa Novas Oportunidades, atividade exercida 

numa escola pública há cerca de dez anos.  

Os acontecimentos são apresentados por ordem cronológica permi-

tindo compreender as necessidades sentidas no que respeita à aprendizagem 

de formação complementar, com o propósito de realização dos objetivos 

profissionais. A aquisição de novas valências, conhecimentos e métodos de 

trabalho, resultaram numa experiência laboral proativa e muito significativa. 

A vontade, a procura constante de aprendizagens nesta área, a forte 

motivação em concluir esta qualificação, são motivos para uma possível 

progressão de carreira como Técnica Superior. 
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As duas últimas décadas  
 

 

Nasci há 49 anos na cidade de Nampula, Moçambique, onde vivi até 

aos sete anos de idade, momento em que os meus pais voltaram para Portu-

gal. Desde essa altura e até aos dezoito anos, residi no concelho de Pombal, 

tendo concluído o ensino secundário no ano de 1987 na Escola Secundária 

Joaquim de Carvalho na Figueira da Foz. 

Nesse ano o acesso ao ensino superior para a Faculdade de Psicolo-

gia e Ciências da Educação da Universidade de Coimbra, um sonho desde 

criança, não se concretizou, pela diferença de uma décima entre o primeiro e 

segundo aluno admitido. Fui colocada na Faculdade dos Açores, em Estudos 

Portugueses e Franceses, matrícula que não cheguei a efetivar. 

Foi então que decidi frequentar formação. Primeiramente na área de 

construção civil, frequentei um curso de Mediadora Orçamentista. Após a 

conclusão da formação, fiz um estágio profissional numa empresa, permi-

tindo aplicar os conhecimentos adquiridos no âmbito da mediação, orça-

mentação e interpretação de projetos de obra. Os métodos e técnicas apren-

didas na altura, têm sido uma mais-valia em todo o meu percurso profissio-

nal, nomeadamente na planificação e organização de trabalho. 

De seguida, e como tinha intenção de ingressar no mundo do traba-

lho, frequentei o Curso Básico Bancário no Instituto de Formação Bancária, 

em Lisboa. Foram dois anos de formação que permitiram a aquisição de 

conhecimentos para o desempenho de funções bancárias. Na realidade, nes-

sa altura num concurso público para uma instituição bancária, fiquei na 2ª 

posição a nível nacional como suplente. No entanto não houve oportunidade 

de entrada no sector. 

Seguidamente e como sempre fui fascinada pela área da educação, 

decidi frequentar o Curso de Formação de Formadores. Foram dois anos de 

formação, com um ano de estágio como formadora. Em janeiro de 1993 
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iniciei a minha atividade profissional como Formadora de Informática e 

Orientadora de Estágio dos Monitores dos Centros Inforjovem do distrito de 

Leiria. Desde há 25 anos que desempenho esta função, tendo participado 

nos seguintes programas: POPH – Unidades Formação Modulares Certifi-

cadas – Educação e Formação de Adultos; Fundo Social Europeu (ativos e 

desempregados); Modernização da Administração Pública – PROFAPII, 

assim como formação para a Ordem dos Médicos. Esta atividade profissio-

nal que mantenho até à atualidade, tem sido desenvolvida em inúmeras enti-

dades formadoras, destacando: Instituto Superior de Línguas e Administra-

ção Leiria – ISLA; Nerlei - Associação Empresarial da Região de Leiria; 

Instituto de Soldadura e Qualidade – ISQ; KnowHow Consultores.  

Em 1996 fui admitida numa empresa de informática, assumindo fun-

ções de gestão e secretariado de administração, apresentações comerciais a 

clientes, e elaboração, manutenção da documentação da aplicação informá-

tica de gestão - GEXOR. 

De outubro de 2005 a maio de 2006, e enquadrado no estágio curri-

cular da licenciatura de Psicologia, estagiei no Gabinete de Psicologia dos 

Serviços de Psiquiatria e Saúde Mental do Hospital de Santo André, em 

Leiria. Das atividades realizadas refiro as seguintes: acompanhamento e 

apoio de consultas no âmbito da consulta externa e internamento; elabora-

ção de processos do Gabinete Médico-Legal e outras intervenções de teor 

hospitalar a crianças, adolescentes e adultos; aplicação, cotação de testes e 

elaboração de relatórios; aprofundamento e consolidação dos conhecimentos 

ao nível dos instrumentos e metodologias utilizadas no diagnóstico, avalia-

ção e tratamento das diversas problemáticas abordadas. 

Em 2006, conclui a Licenciatura em Psicologia, ramo de especializa-

ção em Desenvolvimento, na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-

cação da Universidade de Coimbra.  
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No ano de 2008, na área da orientação escolar, participei no pro-

cesso de recrutamento e seleção de candidatos adultos para cursos EFA de 

dupla certificação. 

Nesse mesmo ano, e por concurso público, fui admitida como Técni-

ca Superior na Escola Básica e Secundária de Maceira. Nesta instituição e 

de acordo com o enquadramento na política de educação de adultos vigoran-

te no momento, consequentemente tenho ao longo dos anos, desempenhado 

distintas funções nos organismos CNO (ano 2008 a 2013), CQEP (2013 a 

2016) e CQ (desde 2017). 
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Outras competências 

 

Em abril de 2013, após a extinção do Centro onde trabalhava, se-

guiram-se seis longos meses de procura de emprego, sem resultados alcan-

çados. Em setembro desse ano, decidi abrir uma clinica de prestação de ser-

viços nas áreas: psicologia, clínica geral, acupuntura e osteopatia, onde 

desempenhei as funções de Diretora Técnica e Psicóloga.  

De outubro de 2013 a junho de 2014, fui Orientadora de um estágio 

académico com a duração de 420 horas, no Instituto Superior Miguel Torga 

de um aluno a frequentar o Mestrado em Psicologia Clínica - Ramo de Es-

pecialização Psicologia Clínica e Psicoterapia em Psicologia Clinica. Das 

funções realizadas, indico as seguintes: promoção, integração e acompa-

nhamento do estagiário na instituição ao nível do envolvimento nas diferen-

tes atividades; definição conjuntamente do projeto de estágio; participação 

nas reuniões de acompanhamento e avaliação. 

No período de fevereiro de 2015 a fevereiro de 2016, fui Orienta-

dora de estágio profissional de um aluno proposto a membro efetivo da Or-

dem dos Psicólogos Portugueses no âmbito da Psicologia Clínica. 

Em 2011, participei como Oradora no painel: Educação e Forma-

ção de Adultos, com a comunicação livre Desenvolvimento Pessoal em con-

texto prisional
,
 na Conferência Internacional Centros Novas Oportunidades 

– passaporte para o futuro, e no 7º Encontro Nacional de Professores a leci-

onar em estabelecimentos prisionais
1
. 

Sou Membro Efetivo da Ordem dos Psicólogos Portugueses, desde 

30 de maio de 2011. 

                                                           
1 Dias, L., & Fèteira, C. (2011). Desenvolvimento Pessoal em contexto prisional. Conferencia Internacional Cen-
tro Novas Oportunidades. Bragança, 6 junho 2011 & 7º Encontro Nacional de Professores a lecionar em estabele-

cimentos prisionais. Bragança,10-12 junho 2011.  

Apresentação escrita de que resultou ata com avaliação anónima e com publicação de artigo em   
http://www.novasoportunidades.gov.pt/outerframe.jsp?link=http%3A/www.confcno2011.ipleiria.pt 

 

 

 



 
 

6 
 

Em 2011
 
enquadrada na Avaliação Desempenho Trabalhadores 

SIADAP obtive Desempenho Relevante/Excelente. As competências de-

monstradas a nível elevado foram: realização e orientação para resultados; 

orientação para o serviço público; planeamento e organização; responsabili-

dade e compromisso com o serviço; iniciativa, autonomia, trabalho de equi-

pa e cooperação. 

Em 1991 adquiri acreditação como Formadora com CCP e em 2006 

a Certificação ECDL. 

Por fim, enumero algumas formações frequentadas no meu percur-

so formativo:  

o Curso “Planeamento na formação EFA”, com a carga horária de 

30 horas decorrido em junho e julho de 2008; 

o Curso “Modelo EFA, avaliação e certificação” com a carga ho-

rária de 36 horas, em julho a agosto de 2008;  

o Ação de formação “Metodologia de Acolhimento, Diagnóstico e 

Encaminhamento de Adultos” com carga horária de 15 horas, 

em novembro de 2008;  

o 2º Encontro Nacional de Centros Novas Oportunidades, realiza-

do no Centro Congressos de Lisboa em dezembro de 2008; 

o Seminário “Educação e Formação de Adultos/novos tempos, 

novos desafios” na Escola Básica e Secundária de Maceira em 

14 de janeiro de 2009;  

o Workshop “Etapas e Dimensões do trabalho – Acolhimen-

to/Diagnóstico/ Encaminhamento” no âmbito do II Seminário 

Novas Oportunidades – Desafio Aprendizagem ao Longo da Vi-

da, realizado pelo CNO do ISLA de Santarém em 20 maio 2009; 

o Convidada para a sessão de lançamento do livro “A sessão de 

júri de certificação: momentos, atores, instrumentos” promovida 

pela ANQ, realizada em 7 de Julho de 2009, na Fundação Ca-

louste Gulbenkian, Lisboa;  
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o 3º Encontro Nacional de Centros Novas Oportunidades, promo-

vido pela ANQ e realizado a 14 dezembro de 2009;  

o Conferência Internacional “Centros Novas Oportunidades: pas-

saporte para o futuro” realizada no Instituto Politécnico de Lei-

ria, em 27 maio de 2011; 

o 7º Encontro Nacional de Professores a lecionar em estabeleci-

mentos prisionais” organizado pelo Agrupamento de Escolas 

Augusto Moreno em Bragança, com carga horária de 25 horas e 

decorrido em 10 e 12 de junho de 2011;  

o Seminário subordinado ao tema ”Administrativo – da prática à 

inovação” organizado pelos formandos do curso EFA – técnicas 

administrativas, realizado na Nerlei em 17 de junho de 2011;  

o Encontro Nacional “Qualificar os portugueses, uma missão, um 

dever profissional” realizado em Coimbra, com carga horária de 

7 horas e decorrido em 7 de dezembro de 2011;  

o “1º Seminário Brincar em Portugal – a psicologia e a pedagogia 

por detrás do brincar”. Formação partilhada (conferências, 

workshops e apresentações diversas) com carga horária de 16 

horas e decorrido a 23 e 24 novembro de 2012; 

o Seminário “A indústria e o sistema de Educação e Formação - 

contributos para Europa 2020”, realizado no Centro Congressos 

de Lisboa, com a duração de 8 horas e decorrido a 22 de março 

de 2013; 

o Encontro “Ser Psicólogo em contexto escolar” realizado na Es-

cola Superior de Saúde do IPL, Leiria em abril de 2013; 

o Sessão de lançamento “Centros para a Qualificação e o Ensino 

Profissional” realizado no Centro e Congressos de Lisboa a 11 

de dezembro de 2013; 

o 2º Encontro Psicologia em Contexto Educativo em maio 2014; 

o 3º Encontro Psicologia em Contexto Educativo em maio 2015; 

o III Fórum Orientação Vocacional e Profissional, “o papel dos 

SPO na promoção do sucesso escolar” em novembro de 2016; 



 
 

8 
 

o “Jornadas Qualifica” promovidas pela Agência Nacional para a 

Qualificação e o Ensino Profissional em Abril de 2017; 

o Conferência “Perturbações do Desenvolvimento no Contexto 

Escolar” nas Jornadas de Promoção da Educação para a Saúde, 

fevereiro de 2017; 

o Ação de formação: “Reflexão e partilha de práticas entre psicó-

logos escolares – Jornada I” em fevereiro de 2017, acreditada 

pela DGAE; 

o Workshop “Gestão e regulação emocional no contexto educati-

vo” nas Jornadas de Promoção da Educação para a Saúde em fe-

vereiro de 2017 

o Conferência “(in) sucesso escolar” nas Jornadas de Promoção da 

Educação para a Saúde em fevereiro de 2017;  

o 5 maio 2017 5º Encontro Psicologia em Contexto Educativo em 

maio de 2017.   

Esta necessidade permanente de aprendizagem ao longo do meu 

percurso, deve-se primeiramente às exigências constantes da minha profis-

são, como formadora e como psicóloga. Para além disso, vivemos atualmen-

te num mundo em que os processos educativos e os próprios indivíduos são 

cada vez mais exigentes na procura de educação e formação eficientes.  

O processo de aprendizagem é um desafio, um compromisso mútuo 

entre candidatos e profissionais na aquisição de novas competências. Nestes 

últimos vinte e seis anos no ensino e orientação de adultos, sinto diariamen-

te o recomeço e a pertinência de continuar sempre a aprender mais. Para 

mim, todos os momentos de formação formais, não formais, na vida diária 

sobrepõem-se aos próprios sistemas educativos e formativos para se projeta-

ram numa realização pessoal. Todos os adquiridos são imprescindíveis no 

meu processo evolutivo, não esquecendo a restante oferta formativa que 

frequentei, destaco as bases da formação académica e o resultante conheci-

mento do desenvolvimento humano ao longo do ciclo de vida, fundamental 
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no desempenho profissional com pessoas que procuram formação e educa-

ção permanentemente. 
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Iniciativa Novas Oportunidades em Portugal 

 

 

Da evolução dos Centros de Reconhecimento, Validação e Certifica-

ção de Competências que existiram de 2000 a 2005, são criados os CNO 

(Despacho 11203/2007, de 8 junho 2007) integrados na INO (Despacho Nº 

29176/2007, de 21 dezembro). A INO diferencia dois eixos: um para jovens 

através de vias de qualificação profissional, e um outro, orientado para a 

população adulta para ofertas de nível básico e secundário escolares e pro-

fissionais. Os candidatos inscritos nos CNO desenvolviam as seguintes eta-

pas: Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento para um percurso educa-

tivo/formativo. Esta iniciativa do governo português permitiu a melhoria das 

qualificações dos candidatos, aumentando a percentagem da escolaridade 

em Portugal.  

Estes Centros eram promovidos por entidades formadoras, públicas e 

privadas, como escolas públicas, escolas profissionais, centros de formação 

profissional de gestão direta e participada do IEFP, I.P., associações empre-

sariais, associações de desenvolvimento local e regional, empresas, autar-

quias, entre outras. 

Estiveram em funcionamento até março de 2013 cerca de 448 Cen-

tros em Portugal Continental e 6 na Região Autónoma da Madeira. (Agência 

Nacional para a Qualificação I.P., 2010). 

Com a Portaria nº135-A/2013, de 28 março, são criados os CQEP. 

Estes Centros visavam “uma atuação mais rigorosa e exigente, designada-

mente nos processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Com-

petências, construída a partir de estruturas de educação e formação que 

constituam uma garantia de qualidade ao nível das políticas de qualificação 

e de emprego e da aprendizagem ao longo da vida”.  
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As equipas destes Centros (CNO e CQEP) eram compostas por um 

Coordenador, pelos TDE e por PRVC - equipa técnica, e formadores (pro-

fessores com habilitação para a docência em diferentes grupos de recruta-

mento) – equipa pedagógica. 

Com esta Portaria surgiu um novo elemento na constituição da equi-

pa, o TORVC (Portaria nº135-A/2013, de 28 março), integrando as duas 

funções anteriores de TDE e PRVCC. 

De acordo com a Portaria 232/2016, de 29 agosto (artigo 8.º), o 

TORVC: 

“1 – (…) é o responsável pelas etapas de Acolhimento, Diagnóstico, 

Informação e Orientação, Encaminhamento e pela condução dos processos 

de reconhecimento, validação e certificação de competências. 

2 – (…) no âmbito das etapas de Acolhimento, Diagnóstico, Orienta-

ção e Encaminhamento: inscrever os candidatos no SIGO e informar sobre a 

atuação do Centro Qualifica; promover sessões de informação sobre ofertas 

de educação e formação, o mercado de trabalho atual, saídas profissionais 

emergentes, prospeção das necessidades de formação, bem como oportuni-

dades de mobilidade no espaço europeu e internacional no que respeita à 

formação e trabalho; promover sessões de orientação que permitam a cada 

jovem ou adulto identificar a resposta mais adequada às suas aptidões e mo-

tivações; encaminhar candidatos tendo em conta a informação sobre o mer-

cado de trabalho e as ofertas de educação e formação disponíveis nas enti-

dades formadoras do respetivo território ou, no caso dos adultos, para pro-

cesso de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências sem-

pre que tal se mostrar adequado; monitorizar o percurso dos candidatos nos 

termos previstos na alínea e) do n.º 1 do artigo 2.º; desenvolver ações de 

divulgação e de informação, junto dos diferentes públicos que residem ou 

estudam no seu território de atuação, sobre o papel dos Centro Qualifica e as 

oportunidades de qualificação, designadamente a oferta de cursos de dupla 

certificação. 
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3 – (…) âmbito das etapas de Reconhecimento, Validação e Certifi-

cação de Competências: enquadrar os candidatos no processo de reconheci-

mento, validação e certificação de competências escolar, profissional ou de 

dupla certificação, de acordo com a sua experiência de vida e perfil de com-

petências; prestar informação relativa à metodologia adotada no processo de 

Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, às técnicas e 

instrumentos de demonstração utilizados e à certificação de competências, 

em função da vertente de intervenção; acompanhar os candidatos ao longo 

do processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, 

através da dinamização das sessões de reconhecimento, do apoio na cons-

trução do portefólio e da aplicação de instrumentos de avaliação específicos, 

em articulação com os formadores ou professores; integrar o júri de certifi-

cação de candidatos que desenvolveram processos de Reconhecimento, Va-

lidação e Certificação de Competências, quando se trate de certificação es-

colar; identificar as necessidades de formação dos candidatos, em articula-

ção com os formadores, professores e outros técnicos especializados no do-

mínio da deficiência e incapacidade, podendo proceder, após certificação 

parcial, ao encaminhamento para ofertas conducentes à conclusão de uma 

qualificação”. 

Para além disso e relativamente aos Centros extintos, este diploma 

introduz duas mudanças: as atribuições e consequentes etapas de interven-

ção. Em primeiro lugar, e segundo a Portaria nº135-A/2013, de 28 março 

(artigo 3º) o público-alvo abrangente “jovens com idade igual ou superior a 

15 anos ou, independentemente da idade, a frequentar o último ano de esco-

laridade do ensino básico”. Por conseguinte, a constituição da equipa dos 

CQEP articula com os SPO
 
do Agrupamento de Escolas ou Escola não 

agrupada promotor do CQEP, sendo disponibilizadas vinte horas semanais 

do (s) elemento (s) da equipa técnica dos SPO para “procedimentos de In-

formação, Orientação e Encaminhamento” (Despacho nº1709-A/2014).  

Em seguida, os CQEP registaram uma nova etapa na intervenção: a 

Informação e Orientação (Portaria nº135-A/2013, artigo 14º, de 28 março) 
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que “visa proporcionar ao jovem ou ao adulto apoio na identificação de pro-

jetos individuais de educação e de qualificação profissional e disponibilizar 

a informação necessária que permita a opção pela resposta que melhor se 

adeque ao seu perfil e que contribua para viabilizar, de forma realista, as 

vias de prosseguimento de estudos e ou de integração no mercado de em-

prego”. Nestas sessões o candidato toma conhecimento das ofertas de edu-

cação e formação, o mercado de emprego atual, saídas profissionais emer-

gentes, prospeção das necessidades de formação, bem como oportunidades 

de mobilidade no espaço europeu e internacional no que respeita à formação 

e trabalho. 

Em março de 2017 é apresentado o Programa Qualifica, uma estraté-

gia do governo de qualificação e formação dos portugueses. Este programa 

pretende “aumentar os níveis de qualificação e melhorar a empregabilidade 

dos ativos, dotando-os de competências ajustadas às necessidades do mer-

cado de trabalho; reduzir as taxas de analfabetismo; valorizar o sistema, 

promovendo um maior investimento dos jovens adultos em percursos de 

educação e formação; corrigir o atraso estrutural do país em matéria de es-

colarização no sentido de uma maior convergência com a realidade europeia 

e adequar a oferta e a rede formativa às necessidades do mercado de traba-

lho e aos modelos de desenvolvimento nacionais e regionais”
2
. 

A Portaria nº 232/2016, de 29 de agosto, regula a criação e do regi-

me de organização e funcionamento dos CQ e tem como destinatários dire-

tos: jovens entre os 15 e os 29 anos, que não se encontrem a estudar, em 

formação, nem estejam inseridos no mercado de trabalho - NEET, e adultos 

com idade igual ou superior a 18 anos.  

O processo de orientação e adequação da oferta formativa nestes 

Centros especializados de educação e formação de adultos identifica as se-

guintes etapas de intervenção: Acolhimento, Diagnóstico, Informação e Ori-

entação e Encaminhamento.  

                                                           
2
 https://www.qualifica.gov.pt/#/programaQualifica 
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A etapa do Acolhimento engloba a inscrição do candidato e esclare-

cimento sobre a missão e o âmbito de intervenção do centro. São promovi-

das sessões de divulgação e de informação, junto dos diferentes públicos 

que residem ou estudam no território, sobre oportunidades de qualificação. 

As sessões de Diagnóstico permitem a cada candidato identificar a 

resposta mais adequada às suas aptidões, motivações, necessidades e expeta-

tivas. 

Na Informação e Orientação é disponibilizada informação sobre as 

várias ofertas educativas e formativas e mercado de trabalho.  

A etapa do Encaminhamento formaliza a resposta educativa e/ou 

formativa, mais apropriada, em função do perfil identificado na etapa de 

Diagnóstico e das ofertas de qualificação disponíveis a nível local/regional. 

O encaminhamento pode ser para processo de RVCC, oferta educativa dis-

ponível apenas nestes Centros especializados, ou para outras ofertas educa-

tivas/formativas externas, também integradas no SNQ (Decreto-Lei nº 

396/2007, de 31 de Dezembro): cursos EFA, Formações Modulares Certifi-

cadas (Portaria 230/2008, de 3 março), ou outras possibilidades de conclu-

são do ensino secundário para quem frequentou, sem completar, planos de 

estudos que já não se encontram em vigor (Decreto-Lei nº 357/2007 de 29 

outubro). 
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Qualificação de adultos maceirenses 

 

Enquadramento segundo Plano Estratégico Intervenção  

Centro Qualifica Agrupamento Escolas Henrique Sommer  

 

A freguesia/vila da Maceira, com a densidade de 119 habitantes/km
2
 

é a segunda maior freguesia do concelho
3
, em termos de área geográfica, 

dispersa por vários lugares, e está situada na parte sudoeste do concelho de 

Leiria. Confina com quatro concelhos de grande relevância económica e 

sociocultural: a Norte-Noroeste com Marinha Grande; Sudoeste com Alco-

baça; Sudeste com Batalha; e Sul com Porto de Mós, distando 12km da sede 

do seu concelho Leiria.  

Pela proximidade geográfica e pela ausência de oportunidades de 

qualificação, o nosso Centro tem tido as condições para revitalizar a educa-

ção e formação de adultos, enquanto pilar central do sistema educativo, pro-

venientes das freguesias dos concelhos circundantes.  

Por conseguinte, os objetivos específicos do nosso Centro são: fo-

mentar a fixação da população das várias dimensões socioculturais evitando 

a emigração; atrair imigrantes dentro de situações possíveis; contribuir para 

a reinserção socioprofissional dos jovens NEET, de adultos desempregados 

e reclusos, e consolidar dentro dos procedimentos previstos para o efeito, a 

estabilidade profissional de candidatos através da certificação. Estes candi-

datos carecem de qualificação escolar, e (re) orientação profissional, que 

lhes confira estabilidade profissional e/ou (re) integração no mercado de 

trabalho. 

Segundo o Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas Hen-

rique Sommer (capítulo I, Secção I, artigo 2.º) ponto 1: Missão e Natureza, 

“(…) constitui uma unidade organizacional do ensino público oficial, dotada 

                                                           
3
 PORDATA, 2014 
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de órgãos próprios de administração e gestão, constituída por nove estabele-

cimentos de Educação Pré-Escolar, nove estabelecimentos de ensino do 1º 

Ciclo e a escola sede, estabelecimento com 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico 

e Ensino Secundário e ainda na formação de adultos (…), que visa prosse-

guir os objetivos educativos/formativos previstos na Lei de Bases do Siste-

ma Educativo, aprovada pela Lei nº46/86, de 14 de Outubro, com as respe-

tivas alterações e no respeito pelos princípios orientadores e objetivos pre-

conizados no artigo 4º do Decreto-Lei nº137/2012, de 2 de Julho”. Ponto 2: 

“(..) Escola Básica e Secundária Henrique Sommer são ministrados cursos 

inseridos na Iniciativa Novas Oportunidades: Cursos de Educação e Forma-

ção de adultos, unidade RVCC, Cursos de Educação e Formação de jovens, 

Cursos Profissionais e ainda Percursos Curriculares Alternativos”. 

O CQ do Agrupamento Escolas Henrique Sommer de Maceira 

(Despacho nº 1971/2017, de 8 de março de 2017), desde 2008, aposta na 

valorização e qualificação da população jovem e adulta, e é o sucessor dire-

to do extinto CNO (Despacho nº 6950/2008, de 10 março de 2008) e CQEP 

da Escola Básica e Secundária de Maceira (Portaria nº 135/A, de 28 março 

de 2013). 

É um centro especializado em qualificação de adultos, vocacionado 

para a informação, o aconselhamento e o encaminhamento para ofertas de 

educação e formação profissional. 

Ao longo deste tempo adquirimos uma larga experiência em per-

cursos diferenciados, tendo certificado candidatos de nível básico e secun-

dário. Este Centro encontra-se igualmente vocacionado para dar resposta 

aos cidadãos com deficiência e incapacidade, com o intuito de assegurar a 

sua integração na vida ativa e profissional (certificação de nível básico de 

candidatos com deficiência auditiva em 2009). Percorreu-se um longo ca-

minho com resultados concretos ao nível da valorização pessoal, escolar e 

profissional. 
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Como Técnica num Centro de Educação e Formação de adultos a 

missão primordial com estes candidatos é a motivação dos mesmos neste 

regresso à escola, dar a conhecer a importância do seu processo de qualifi-

cação, esclarecer as imensas dúvidas apresentadas e desmistificar certas 

ideias pré-concebidas sobre estas possibilidades de qualificação.  

Desde o início do meu trabalho na Educação de adultos, que re-

monta a 1991, tenho sentido que efetivamente a aprendizagem dos conteú-

dos e a evolução no processo de qualificação está dependente da motivação, 

que para mim, significa um vínculo estabelecido desde a primeira aborda-

gem entre o formando e o Profissional (concretamente Psicóloga e Forma-

dora). Esta motivação não é unilateral. O candidato deve estar motivado 

para a aprendizagem, tem que significar algo para ele, e também para o Pro-

fissional.  

A maioria das vezes as desistências estão relacionadas com o facto 

do candidato não se identificar com a oferta formativa. Na realidade os 

abandonos nos processos de RVCC referem-se a dois fatores principais: 

primeiro, as pessoas procuram um sistema de ensino baseado em discipli-

nas, testes, e também querem mais horas de formação. São pessoas que 

abandonaram o seu percurso escolar cedo, iniciaram atividades laborais ain-

da jovens, alguns aos 11 anos e anseiam aprender algo que lhes faça sentido. 

Sentem que têm lacunas na língua portuguesa, matemática e novas tecnolo-

gias Na realidade no processo de RVCC, em CNO, o número de horas de 

formação era residual, podiam ser dadas no máximo 50 horas, caso o candi-

dato apresentasse lacunas em alguma das ACC. Em CQEP estas horas de 

formação passaram a ser 50, no mínimo. Em ambos os casos e apesar de 

serem facultativas, no nosso Centro foram sempre lecionadas horas de for-

mação complementar, isto porque desde sempre os candidatos revelaram 

fracos conhecimentos linguísticos e informáticos. Atualmente em CQ, é 

obrigatória a frequência de formação, e está dividida em dois tipos: a interna 

e a externa. A FCI do processo RVCC básico poderá ser no máximo 200 

horas, e em secundário 300 horas mais 100 horas de língua estrangeira. Em 
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FCE, no processo básico, podem frequentar 4 UFCD, num total de 200 ho-

ras e no secundário, 6 UFCD (300 horas) mais 2 UFCD de língua estrangei-

ra (100 horas). A distinção entre estes dois tipos de formação, é que a FCI é 

toda a formação que o candidato frequenta quando está em processo de re-

conhecimento, ou seja esta formação é da responsabilidade do Centro. Por 

outro lado, a FCE é a possibilidade do candidato frequentar outro tipo de 

formação externamente, noutra entidade formadora, por exemplo no nível 

secundário quando o candidato frequenta uma UFCD de inglês. Neste caso, 

os candidatos que certifiquem a língua estrangeira em UFCD, estão valida-

dos na componente linguística, e devem fazer uma reflexão sobre as compe-

tências adquiridas em processo de RVCC. Este incremento no número de 

horas de formação, tem sido uma mais-valia na subsistência dos candidatos 

até ao final do processo. 

Em curso EFA, na realidade o número de horas de formação é su-

perior (por exemplo para conclusão de ensino secundário EFA escolar, são 

cerca de 1100 horas, mas a frequência semanal no horário das 20 horas à 

meia noite, o facto da maioria serem trabalhadores por turnos, as desistên-

cias também têm sido significativas. 

Por outro lado, a motivação do Profissional é de extrema importân-

cia, sendo que, este deverá estar motivado para ensinar população adulta e 

identificar-se com o tipo de oferta educativa. Por vezes, os formadores que 

pertencem às equipas dos Centros, nomeadamente entidades públicas, são 

professores que não escolheram esta distribuição de serviço, por vezes não 

têm formação específica para trabalhar com adultos, não valorizam este tipo 

de ensino, com a agravante que esta distribuição é por ano letivo, devendo 

reiniciar todo o processo de formação e constituição das equipas anualmen-

te.  
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O modelo de intervenção para candidatos que pretendam obter uma 

qualificação assenta em vários processos (Guia Metodológico - Orientação 

ao longo da vida, 2017, p.22):  

Figura 1- Etapas Intervenção nos Centros  

No Acolhimento, além da inscrição do candidato na plataforma 

SIGO, são desenvolvidas sessões de grupo para esclarecer e informar sobre 

a missão do Centro; identificar as diferentes etapas de intervenção; informar 

sobre as diversas modalidades de educação e formação, através das ofertas 

educativas e formativas existentes em termos locais e regionais e calendari-

zação previsível para o efeito. 

A fase de Diagnóstico permite desenvolver e aprofundar as caracte-

rísticas do candidato e do seu contexto de vida, saber o seu percurso escolar, 

formativo, profissional e atividades de tempos livres, com objetivo de defi-

nir um perfil adequado e uma proposta de encaminhamento para a oferta 

educativa e/ou formativa mais adequada ao candidato. Através de sessões 

individuais ou em grupo, são dinamizadas atividades com objetivos especí-

ficos: Desenvolver o Autoconceito e Interagir Eficazmente. Na primeira 

atividade, e segundo Carl Rogers (1961) “self é o autoconceito que a pessoa 

tem de si mesma, baseado em experiências passadas, estímulos presentes e 

expectativas futuras. Self é o contínuo processo de reconhecimento” (citado 
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em Orientação ao longo da vida nos Centros Qualifica, 2017, p. 28)
4
. Este 

reconhecimento que o candidato faz das suas vivências pessoais, e a avalia-

ção resultante do modo como os outros o veem, permitem a construção do 

conhecimento que a pessoa tem de si própria e a forma como se avalia. Se-

gundo Gottfredson (1981), o autoconceito “é composto por diferentes ele-

mentos, que vão dos sinais mais exteriores aos papéis mais relevantes da 

existência (…) e no que concerne à escolha profissional os mais pertinentes 

são o género, a origem social, a inteligência, os interesses profissionais, as 

competências e os valores. Segundo os autores Guichard e Huteau  (2001), 

“estes elementos estão integrados num conceito de si em diferentes etapas 

do desenvolvimento cognitivo, à medida que o conceito de si e a visão do 

mundo se diferenciam e se complexificam” (citado em Orientação ao longo 

da vida nos Centros Qualifica, 2017, p. 28). 

Na atividade Interagir Eficazmente e “considerando que as pessoas 

são seres sociais, (…) a base da vida social é a interação, ou seja o processo 

através do qual as pessoas se relacionam umas com as outras. (…) é funda-

mental o desenvolvimento de competências sociais, que se referem a com-

portamentos apreendidos e socialmente aceites (empatia, assertividade, ges-

tão da ansiedade) e à manutenção de relações de confiança (comunicação, 

gestão de conflitos, resolução de problemas”(Orientação ao longo da vida 

nos Centros Qualifica, 2017, pp. 30-31). 

Através da compilação dos documentos produzidos nestas ativida-

des, o candidato dá início ao PDV. Este documento organiza, coleciona evi-

dências das aprendizagens, conhecimentos adquiridos ao longo da vida, bem 

como interesses, expectativas e valores. O PDV compreende os seguintes 

tópicos: dados pessoais (idade, género, nível de escolaridade e qualificação, 

situação face ao emprego, situação profissional atual, contexto de vida); 

motivos, expetativas (relativamente à inscrição no Centro); aspirações (nível 

de qualificação a atingir, perspetivas e ambições profissionais); percurso de 

educação e formação (áreas de estudo e formação, modalidades, disciplinas 

                                                           
4
 https://psicologadrumond.wordpress.com/2013/08/15/carl-rogers-e-a-acp-abordagem-centrada-na-pessoa/ 
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em falta, retenções); percurso profissional (atividades, funções e cargos, 

locais trabalho); tempos livres (atividades que realiza (ou), razões de envol-

vimento e/ou abandono); interesses (áreas de interesse mais salientes, áreas 

a desenvolver para atingir objetivos e possíveis constrangimentos de concre-

tização e como os superar). 

Esta técnica visa a exploração e o desenvolvimento do autoconhe-

cimento do candidato relativamente às suas competências, interesses e expe-

tativas é o primeiro balanço de competências do candidato. O objetivo prin-

cipal é a exploração e o desenvolvimento do autoconhecimento do candida-

to relativamente às suas competências, interesses e expetativas. Esta técnica 

permite a “análise dos conhecimentos, capacidades e competências de um 

indivíduo, incluindo as suas aptidões e motivações, com a finalidade de de-

finir um projeto profissional ou encarar uma reorientação profissional ou um 

projeto de formação; (…) ajuda o indivíduo a analisar o seu percurso passa-

do, a situar-se no mundo do trabalho, a preparar-se para a validação dos 

resultados de aprendizagem não formal e informal, e a planificar a sua car-

reira” (Orientação ao longo da vida nos Centros para a Qualificação, 2014, 

p.37). 

O Passaporte Qualifica é um instrumento de orientação utilizado na 

etapa de Diagnóstico, que regista o percurso formativo frequentado pelo 

candidato e permite orientar o percurso possível em função das suas qualifi-

cações escolares e profissionais. 

Na etapa da Informação e Orientação o candidato conhecedor das 

suas competências avalia as várias propostas educativas e formativas ade-

quadas ao seu perfil. É uma fase importante na tomada de decisão, o candi-

dato elabora o PIC, identificando projetos individuais de educação e qualifi-

cação, tendo presente opções realistas de prosseguimento de estudos e/ou de 

integração no mercado de trabalho. Segundo o Guia Metodológico de Orien-

tação ao longo da Vida nos Centros Qualifica (2017, p.45), “é um instru-

mento de apoio à tomada de decisão sobre a (s) resposta (s) de educação 
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formação mais ajustada (s) a cada perfil”. Este documento faz parte do PDV 

que deverá ser finalizado nesta etapa de intervenção. 

Tendo por base o processo prévio de orientação, o Encaminhamen-

to é a formalização da decisão da frequência da oferta educativa e/ou forma-

tiva, através do PIE. Reunindo as condições de acesso e segundo a Portaria 

nº 232/2016, de 29 de agosto (artigo 15º, número 2) “para candidatos com 

idade igual aos 23 anos, inclusive, depende de estes possuírem pelo menos 

três anos de experiência profissional, devidamente comprovada pelos servi-

ços competentes da segurança social ou, sempre que aplicável, de organis-

mo estrangeiro congénere, o candidato é encaminhado para processo RVCC 

(escolar ou profissional) ou para outra oferta educativa formativa externa”.  

Os Processos de RVCC, “desenvolvidos nos Centros Qualifica, 

consistem no reconhecimento de competências adquiridas pelos adultos, ao 

longo da vida, em contextos formais, informais e não-formais, tendo em 

vista a certificação escolar e/ou profissional - RVCC escolar e/ou RVCC 

experiências resultantes de experiências adquiridas em diferentes contextos 

(profissional, pessoal e social). Os candidatos devem ter experiências de 

vida significativas, competências diversificadas e o domínio da língua por-

tuguesa”, (Orientação metodológica nº 1 - reconhecimento, validação e cer-

tificação de competências escolares – RVCC escolar, 2016, p.16) estas são 

consideradas as características base do perfil para um processo de RVCC. 

Os processos de RVCC podem ser nível básico ou secundário. O 

nível básico: nível B1 (4º ano), B2 (6º ano de escolaridade e nível 1 do 

QNQ), B3 (9º ano de escolaridade e nível 2 do QNQ); e secundário (12º ano 

de escolaridade e nível 3 do QNQ). 

Neste processo de reconhecimento de aprendizagens adquiridas ao 

longo da vida, entendidas como competências, é relevante entender o con-

ceito de Competência e de Competência-Chave. Entende-se Competência 

como uma "combinatória de capacidades, conhecimentos, aptidões e atitu-

des apropriadas a situações específicas, requerendo também 'a disposição 
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para' e 'o saber como' aprender" (Comissão Europeia, 2004b). Por outro la-

do, a definição de Competências-Chave e como citado no Referencial de 

Competências-Chave – Educação e Formação de Adultos, nível secundário 

(p.12) é "um conjunto articulado, transferível e multifuncional, de conheci-

mentos, capacidades e atitudes indispensáveis à realização e desenvolvimen-

to individuais, à inclusão social e ao emprego." (Comissão Europeia, 

2004b). 

Nas sessões de Reconhecimento o candidato “identifica os saberes 

e competências adquiridas ao longo da vida, através de um conjunto de ati-

vidades, assentes na metodologia de Balanço de Competências e na utiliza-

ção de instrumentos diversificados de avaliação, tais como a Abordagem 

Autobiográfica e Portefólio que permitem evidenciar as aprendizagens pre-

viamente adquiridas ao longo da vida.” (Jornadas Qualifica, abril 2017). É 

um processo de identificação pessoal e reconhecimento das competências 

previamente adquiridas que proporciona aos candidatos momentos de refle-

xão e avaliação, promovendo a construção de projetos pessoais e profissio-

nais significativos.  

O RCC é o instrumento orientador no desenvolvimento do processo 

RVCC para os níveis básico e secundário. É o documento referência e de 

apoio para a elaboração do Portefólio. O RCC de nível básico trabalha as 

competências de cidadania, da língua, de matemática e das novas tecnologi-

as e inclui quatro ACC: CE, LC, MV e TIC. O RCC de nível secundário 

apresenta três ACC: CP, CLC e STC. As competências na área de Cidadania 

e Profissionalidade são transversais. CLC abrange a dimensão cultural, lin-

guística e comunicacional e STC a sociedade, tecnologia e ciência. 

A Validação de competências é um processo contínuo e permite o 

confronto das competências evidenciadas no Portefólio com o RCC. Com-

preende a autoavaliação do candidato e a heteroavaliação por parte dos for-

madores da equipa pedagógica do Centro.  
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Segundo a Portaria 232/2016, de 29 de agosto, (artigo 18º, ponto 

2), a fase final compreende uma “prova de certificação que consiste na apre-

sentação, perante o júri, de uma exposição e reflexão subordinada a uma 

temática integradora trabalhada no âmbito do Portefólio que evidencie sabe-

res e competências das diferentes Áreas de Competências-Chave do respeti-

vo referencial”.  
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Instrumento de orientação – a prática 
 

 

Segundo a Resolução do Conselho da EU de 21 de novembro de 

2008, “a orientação é um processo contínuo que permite aos cidadãos, de 

qualquer idade e ao longo de toda a sua vida, identificar as suas capacida-

des, competências e interesses, tomar decisões em matéria de educação, 

formação e emprego e gerir o seu percurso de vida na educação, formação, 

trabalho e noutros contextos em que possam adquirir e utilizar as suas capa-

cidades e competências. A orientação inclui um leque de atividades indivi-

duais ou coletivas de prestação de informação, de consulta, balanço de com-

petências necessárias à tomada de decisões e gestão de carreira”.  

Recentemente a Ordem dos Psicólogos Portugueses (As/os Psicó-

logas/os valorizam a educação e os contextos escolares, 2017, p.14) na in-

tervenção no desenvolvimento vocacional e de carreira refere que são 

“competências das (os) psicólogas (os) da Educação a organização, planifi-

cação e orientação dos processos de desenvolvimento vocacional e de car-

reira ao longo do ciclo vital. (…) Incluem a implementação de estratégias de 

promoção do autoconhecimento e clarificação de projetos pessoais, vocaci-

onais e profissionais, a disponibilização de informação e apoio às pessoas 

nos processos de tomada de decisão, (…), desemprego, ou reconversão pro-

fissional, construção de planos de carreira, a inserção na vida ativa”  

Considerando que este tipo de intervenção prevê uma reorientação 

das atitudes, valores e a maneira como os indivíduos se veem, é imprescin-

dível abordar a temática da mudança. “(…) considerava-se até há pouco 

tempo, que as mudanças na vida dos adultos decorriam de princípios gerais, 

os quais procuravam explicar os processos de desenvolvimento  do adulto e 

a sua mudança. De entre esses princípios gerais destaca-se a convicção de 

que a idade adulta representa uma fase em que o processo de desenvolvi-
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mento já se estabilizou, logo o self é pouco sujeito a alterações significati-

vas. Assim, os processos educativos com pessoas adultas têm procurado, 

essencialmente auxiliar o sujeito a adquirir uma maior consciencialização do 

seu self, através da afirmação do mesmo como relacional, autónomo e coe-

rente” (Quintas, 2008, p. 59). 

Citando Quintas (2008, pp. 59-60), “de entre os modelos teóricos 

sobre o desenvolvimento do adulto a propósito da educação e formação nes-

ta etapa de vida surgem duas conceções: o self assumido e o self construído. 

Na primeira, segundo Maslow (1970), refere-se “à capacidade que o sujeito 

possui para, com base naquilo que é, rever as dimensões e os aspetos que 

configuram o seu self”. Também Erikson (1972) “defende o conceito da 

integridade, que se traduz na capacidade do indivíduo se ajustar aos desafios 

da sociedade”. Por fim, Rogers (1974) considera “que o adulto está perma-

nentemente envolvido num processo de crescimento psicológico, através do 

qual constrói o seu projeto de vida, se auto-realiza e autodetermina na pro-

cura de um sentido para a sua existência”. Contrariamente às perspetivas 

anteriores, as visões atuais entendem o self como uma construção contínua, 

de mudança e de adaptação à vida, em todas as fases do seu ciclo. Citando 

Baltes (1999) “embora haja processos contínuos e descontínuos de ação, 

cujo início, duração e término se situam em momentos variáveis, nenhum 

período de vida possui uma importância prioritária””. 

Sendo assim, as etapas de Diagnóstico, Informação e Orientação, 

asseguram o desenvolvimento de competências dos candidatos com objetivo 

da construção de projetos de vida e carreira com impactos positivos e efica-

zes. Na realidade, com a permanente mudança desta sociedade competitiva, 

é cada vez mais exigente a implementação de estratégias que facilitem e 

adequem estes planos de desenvolvimento à realidade atual. No Diagnóstico 

o objetivo principal é o conhecimento do candidato, caracterizando o seu 

percurso escolar, formativo, profissional e social. Nesta etapa o candidato 

faz o seu primeiro balanço de competências, identificando os conhecimentos 

que adquiriu ao longo da vida nos vários contextos formais, não formais e 
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informais. Nesta fase, é muito importante que a orientação tenha uma visão 

a médio e longo prazo, deve-se ajudar o candidato na tomada de decisão, 

articulando as suas aptidões, interesses ajustando às exigências da socieda-

de, promovendo a empregabilidade e a formação ao longo da sua vida.  

De seguida e identificado o perfil do candidato, são dadas a conhe-

cer as várias ofertas formativas que melhor se adequam a si. Este plano de 

intervenção é individual sabendo que o objetivo de qualificação, competên-

cias a adquirir e gestão de carreira são diferentes por candidato. O objetivo 

da orientação é apoiar o candidato na tomada de decisão, sensibilizá-lo para 

a aprendizagem ao longo da vida, possibilitando quando necessário a refor-

mulação de projetos de carreira  

Sendo assim, apoiada não só na experiência profissional em con-

texto educativo, mas também, na especificidade do público-alvo e domínio 

de intervenção, apresento de seguida um trabalho realizado em contexto 

prisional, caracterizando o processo de orientação através da utilização do 

instrumento PDV (Dias, L., & Fèteira, C., 2011). 

O Projeto Educativo da Escola Básica e Secundária de Maceira, no 

que respeita a promoção e a diversificação da oferta educativa, em função 

da matriz organizacional do Agrupamento e das características/necessidades 

do seu público-alvo, tentou abrir horizontes e integrar todas as realidades 

sociais e culturais sempre numa perspetiva de proporcionar novas oportuni-

dades. Aquando da sessão de Acolhimento, no Estabelecimento Prisional de 

Leiria com o qual o Centro estabeleceu protocolo de parceria, o Diagnóstico 

e consequente Encaminhamento pareciam estar, à partida, pré-estabelecido 

dado que, neste contexto, a única resposta que se apresentava como possí-

vel, era a frequência do processo de RVCC. 

O grupo de adultos inscritos era composto por quinze elementos, 

com idades compreendidas entre os vinte e dois e os quarenta e três anos. 

Destes, cinco tinham frequência de 10.º e 11.º ano de escolaridade, nove 

tinham o 9.º ano completo e um tinha frequência de 9.º ano. Alguns elemen-
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tos do grupo caracterizavam-se pela existência de motivações extrínsecas, 

nomeadamente a progressão profissional e o prosseguimento de estudos. 

Estes adultos, especificamente, apresentavam, ainda, grande interesse pela 

aprendizagem e desejo de ocupar, de forma útil, os seus tempos livres. É de 

salientar que a frequência deste tipo de ações poderia ser um fator a ter em 

conta no julgamento, servindo de atenuante. Do restante grupo faziam parte 

adultos habituados ao não cumprimento de regras, com uma clara falta de 

autoestima e de confiança, contribuindo estes aspetos para que as expetati-

vas relativas aos resultados escolares não fossem muito elevadas. Em termos 

profissionais, dos quinze adultos, apenas quatro apresentavam estabilidade 

profissional, e um fazia parte dos quadros de uma empresa há cerca de de-

zoito anos.  

De acordo com o instrumento de diagnóstico aplicado, o perfil de 

grupo traçado correspondia, genericamente, a adultos com elevadas compe-

tências o que determinava o Encaminhamento, e apesar do processo de 

RVCC ser a única oferta formativa enquadrado neste contexto, em termos 

de análise de perfil profissional e requisitos, na generalidade, os adultos 

corresponderam ao exigido e portanto foi confirmada a frequência, para os 

quinze adultos, de um processo de RVCC de nível secundário.  

Embora a especificidade da situação obrigasse à flexibilização no 

desenvolvimento do processo, a nossa metodologia não sofreu adaptações 

específicas ao contexto prisional e portanto este foi desenvolvido com um 

nível de exigência igual estabelecido com qualquer outro adulto, em qual-

quer outro local. Este processo, no nosso Centro, compreendia sessenta ho-

ras de sessões de reconhecimento e quarenta horas de sessões de formação 

complementar (nas áreas de CLC_LEI_inglês 14 horas; CLC/ STC - 24 ho-

ras; CP - 2 horas). Em termos de Portefólio, os adultos utilizaram diferentes 

metodologias de desenvolvimento: história de vida relacionada com as 

competências reconhecidas neste processo; desenvolvimento de temas; e 

integração dos dois modelos (história de vida/temas).  
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Desde o início do processo de RVCC que o grande desafio passou 

por combater a desistência e o abandono. Neste aspeto, com a obrigatorie-

dade de frequência de formação complementar constituiu uma mais-valia 

para a sua concretização. Um outro desafio, foi o facto de esta qualificação 

ser importante em termos de futura inserção na sociedade. A nível escolar, a 

pretensão era um alargamento de competências, nomeadamente linguísticas 

(expressão escrita, oralidade e de comunicação) e de cidadania. A nível pes-

soal, e no domínio das aprendizagens informais, a motivação e em alguns 

deles a diminuição do sofrimento pessoal em que se encontravam.  

De facto, existem fatores importantes para a aprendizagem ao lon-

go da vida, nomeadamente a motivação, o ambiente, as condições familiares 

e sociais. Relativamente às condições familiares e sociais, estes adultos, 

aquando da privação do seu estado de liberdade, perdem repentinamente os 

laços afetivos, familiares e sociais que mantinham até aí. Dois dos adultos 

passaram por uma alteração do estado civil, no decorrer do processo, de 

casados para divorciados, como consequência da sua detenção/condenação. 

Compreende-se, por isso, que tenham uma necessidade absoluta da visita 

frequente das pessoas que com eles mantêm fortes relações afetivas, o que 

muitas das vezes não se verifica, causando-lhes uma grande instabilidade 

emocional.  

Neste caso particular deparámo-nos com um espaço físico débil, 

com um ambiente hostil, essencialmente por ser limitado e fechado, o que 

não favorecia, à partida, o desenvolvimento de aprendizagem. No entanto, e 

apesar disso, as dificuldades sentidas, quanto à adaptação e intervenção da 

equipa, prenderam-se essencialmente com a limitação de recursos, nomea-

damente informáticos e de acesso a informação.  

O facto de os adultos estarem sujeitos a uma situação de isolamento 

e com bastante necessidade de atenção, a privação de laços sociais e afetivos 

e a falta de se sentirem alvo de uma atenção especial, faz com que os ele-

mentos da equipa técnico-pedagógica sejam entendidos como uma lufada de 

ar fresco. Ao longo das sessões, estabeleceu-se uma relação de confiança e 
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compreensão. Os adultos foram sentindo necessidade de partilhar experiên-

cias, nomeadamente as razões da sua detenção. São emoções, sentimentos e 

valores: medo, preconceito, imparcialidade, confidencialidade, integridade, 

respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas.  

As metodologias próprias à orientação escolar permitem ao candi-

dato refletir sobre as suas aprendizagens e valorizar os percursos de vida 

pessoal, escolar, profissional, social. Segundo Campos (1980, p. 3821) “esta 

dimensão vocacional, entendida como parte do desenvolvimento psicológi-

co, a qual se insere num processo de construção histórico-social, onde o 

projeto vocacional é construído pela transação existente entre a realidade 

intra-individual e a realidade extra-individual, ocupa diversos momentos de 

tomada de decisão e está intrinsecamente relacionado com a identidade pes-

soal” (Actas do VII Simpósio Nacional de Investigação em Psicologia Uni-

versidade do Minho, 2010). 

O PDP de acordo com a ANQ é um “plano, articulado entre a equi-

pa pedagógica e o adulto em sessões individuais, toma forma na definição 

do projeto pessoal e profissional do adulto, com a identificação de possibili-

dades de prosseguimento das aprendizagens, de apoio ao desenvolvimento 

de iniciativas de criação de auto emprego e/ou de apoio à progres-

são/reconversão profissional” (ANQ, 2007). Este tem como objetivo princi-

pal promover a aprendizagem ao longo da vida e, de facto, nos dias de hoje, 

a sociedade em geral, e a portuguesa em particular, necessitam não só de 

mão-de-obra qualificada, mas também, e principalmente, que ela seja com-

petente e eficiente.  

O enfoque principal do processo de RVCC deve estar no bom de-

senvolvimento do projeto que é a elaboração do PDP. Na construção deste 

projeto destacam-se, por um lado, a fase do reconhecimento das competên-

cias adquiridas por parte do adulto, e por outro a do levantamento de aspetos 

a desenvolver em contextos: pessoal, escolar/formativo, profissional e soci-

al. A fase de reconhecimento de competências possibilita ao adulto a cons-

ciencialização dos saberes adquiridos ao longo do seu percurso de vida. “No 
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processo de reconhecimento, o enfoque central é o individuo, é um processo 

intra e inter-relacional – reconhecimento pessoal ou “por si” e/ou “para si”. 

Trata-se de uma análise feita pela própria pessoa sobre as suas aprendiza-

gens, competências adquiridas e motivações, em função de objetivos ou 

projetos pessoais, sociais e profissionais, com vista à sua valorização – re-

conhecimento de si para si próprio.” (Referencial de Competências-chave 

para a Educação e Formação de Adultos – nível secundário, 2006, p.17). No 

entanto, o reconhecimento das competências-chave, só por si, conduz ape-

nas à qualificação, não acrescentando um contributo significativo para o 

aumento de competências.  

A outra fase tem como objetivo o levantamento, por parte do adul-

to, das competências a desenvolver, o que poderá conduzir ao prossegui-

mento de estudos, frequência de formação com vista ao desenvolvimento 

profissional, tornando-o mais capaz, à valorização pessoal e social. Na fase 

de Diagnóstico é traçado um perfil por adulto, onde é feito o enquadramento 

das competências de acordo com o CNQ. Este perfil é trabalhado em sessão 

de PDP, com o adulto, facilitando-lhe e orientando-o na construção deste 

projeto. No caso particular dos reclusos, um dos objetivos passa por devol-

vê-los à sociedade, tendo em conta uma (re) integração eficaz, pelo que o 

PDP assume, neste contexto, uma particular importância.  

Para o desenvolvimento deste Plano, cada recluso definiu um proje-

to profissional concretizável. Este aspeto teve um particular efeito, uma vez 

que os adultos já tinham a condenação proferida com penas que passavam 

por alguns anos de cadeia. Face a isto, surgiram dois tipos de reações por 

parte dos adultos, isto é, aqueles que consideraram que esta era uma oportu-

nidade para pensar no futuro, e os que entenderam que, na situação de reclu-

sos condenados, não fazia qualquer sentido falar em projetos futuros. Neste 

contexto prisional, as funções de mediação, orientação e sensibilização são 

imprescindíveis, levando-os a assumir e a desenvolver os respetivos proje-

tos, agora já de uma forma interventiva, empenhada e crítica. Por outro lado, 

relativamente aos outros, foi uma intervenção de caráter pessoal, de eleva-
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ção de autoestima e de motivação, tendo sido para isso fundamental o grau 

de confiança e empatia estabelecidos. Tudo isto a par dos objetivos de cariz 

pessoal definidos para o grupo, serviu de mote para a introdução de sessões 

de ioga. A introdução de ioga permitiria desenvolver-lhes e devolver-lhes 

algum equilíbrio físico, mental e emocional. 

Estes benefícios a nível físico e emocional, foram narrados por to-

dos os participantes no final do processo. Refiro dois testemunhos dos nos-

sos adultos, certificados no contexto prisional. “os assuntos que focava, o 

uso de metáforas, o enigma de outras civilizações, contadas na própria vi-

vência da pessoa, deixavam-me, nas aulas, a navegar por sítios nunca dantes 

imaginados. (…) Ouvir o professor nas suas aulas era uma lufada de ar fres-

co que nos transportava para um mundo paralelo e nos isolava da realidade 

momentaneamente. (…) Quando acabávamos as aulas, sentia o corpo mais 

fluído e uma mente renovada preparada para mais uma semana. Foi sem 

dúvida uma experiência maravilhosa, (…) mas ficou o registo de um dia, se 

surgir a oportunidade, voltar a frequentar, sem dúvida noutras condições.” 

“Cada aula do professor (…) era como um balão de soro, uma golfada de ar 

puro. Enfim, fazia-me sentir como se não estivesse preso. (…). Foi muito 

importante o conhecimento desta tão saudável e relaxante prática. (…). 

Sempre que posso pratico ioga, estou neste momento a tentar levar o ioga 

para a cadeia de (…), pois com esta prática sinto-me um ser mais calmo e 

capaz de enfrentar a minha atual condição com mais forças.”  

Com a conclusão do processo de RVCC, e relativamente aos obje-

tivos de qualificação, dos quinze adultos, quatro conseguiram obter a certi-

ficação. Três com certificação total, vindos de percursos escolares do ensino 

regular e com frequência de 10.º e 11.º ano de escolaridade, com estabilida-

de profissional, com hábitos de leitura e com frequência de formações. Ha-

via ainda um outro adulto, com este mesmo perfil, que teria condições para 

se apresentar em sessão de júri com certificação parcial, à partida, caso não 

tivesse saído em liberdade. O quarto certificado, parcialmente, tinha como 

habilitações literárias o 9.º ano incompleto feito no ensino regular. Quanto 
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ao restante grupo, quatro adultos foram suspensos, dois foram transferidos 

para outros estabelecimentos prisionais, dois foram reencaminhados para 

outras ofertas formativas (curso profissional que se encontrava a decorrer no 

estabelecimento prisional). Houve ainda um adulto desistente e um que saiu 

em liberdade. A desistência e as suspensões, verificadas no decorrer das 

primeiras sessões, resultaram de condenações emitidas, da autoavaliação e 

do défice de competências exigidas pelo RCC de nível secundário. O adulto 

desistente apresentou como motivo o não recebimento de bolsa de forma-

ção. Dois dos adultos suspensos eram provenientes de cursos EFA dupla 

certificação e apresentaram particulares dificuldades ao nível de expressão 

escrita e capacidade reflexiva. Os outros dois adultos desmotivaram após 

terem sido condenados a um número de anos superior ao que previam.  

Todos os adultos certificados elaboraram um projeto profissional 

coeso e manifestaram vontade de prosseguir estudos. É questionável a vera-

cidade dos Planos, sendo que só uma avaliação pós-PDP o permitirá con-

firmar. No entanto, pela coerência dos projetos desenvolvidos e pela autoa-

valiação efetuada, todo o processo foi profícuo, não só pelas competências 

reconhecidas, validadas e certificadas, mas principalmente pelas aptidões 

que os mesmos reconheceram ter, ou não, pois foi isto que lhes permitiu 

projetar o seu desenvolvimento pessoal.  
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Conclusão 

 

Numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida e como estru-

tura do SNQ, os Centros de qualificação assumem um papel fundamental na 

ligação entre a educação, formação e emprego. Estes organismos destinam-

se a jovens com idade igual ou superior a 15 anos que não se encontrem a 

estudar, em formação, nem estejam inseridos no mercado de trabalho; e 

adultos com idade igual ou superior a 18 anos que pretendam (re)iniciar o 

seu percurso de qualificação, realizar um balanço de carreira, procurar ace-

der a oportunidades de emprego, proceder a uma reconversão profissional 

ou à progressão na carreira. 

Estes Centros organizam a sua intervenção, centrada e orientada 

para o individuo, nas seguintes etapas: Acolhimento - inscrição do candida-

to; Diagnóstico - análise do perfil do candidato, com o objetivo de identifi-

car respostas de educação e/ou formação ajustadas à sua situação; Informa-

ção e Orientação - identificação de projetos individuais de educação e quali-

ficação profissional; e Encaminhamento - concretização da orientação do 

candidato para uma oferta de educação e/ou formação profissional. 

A intervenção num Centro de Educação e Formação de Adultos, 

para além do encaminhamento para as diferentes ofertas formativas disponí-

veis externas ao centro, também contempla o processo de RVCC. Este ba-

seia-se numa metodologia que permite o reconhecimento de competências e 

saberes adquiridos pelo adulto ao longo da vida, em contextos formais, in-

formais e não-formais.  

Este tipo de intervenção promove o autoconhecimento do candidato 

e a definição de um projeto de carreira, que inclui projeto escolar, formativo 

e profissional. Na primeira e atendendo à atual reconfiguração das profis-

sões, fruto das constantes restruturações empresariais e industriais, a defini-
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ção de um plano de intervenção, promove não só o autoconhecimento das 

aptidões e interesses, mas também o levantamento de aspetos a desenvolver 

em contextos: pessoal, escolar/formativo, profissional e social. Para além 

disso, sendo os interesses aprendizagens iniciadas desde muito cedo nos 

indivíduos, por vezes certos estereótipos são determinantes, nomeadamente 

a diferenciação de profissões por género.  

Este tipo de intervenção funciona como facilitadora nas escolhas 

que os candidatos podem fazer na planificação dos seus projetos futuros, na 

exploração e clarificação dos mesmos. Pois, o aconselhamento de carreira 

com a elaboração de um projeto de vida holístico, integrador dos percursos 

escolares, profissionais e pessoais é significativo, quando somos constante-

mente confrontados ao longo da nossa vida ativa, com problemas relaciona-

dos com o (re) ingresso e permanência no mercado de trabalho. 

No entanto, é na etapa do Encaminhamento que, por vezes, tenho 

sentido as maiores dificuldades com o perfil traçado dos candidatos, não só 

por inexistência de ofertas formativas adequadas às qualificações de adultos 

que apresentam baixas qualificações, mas também a conclusão de percursos 

de nível secundário incompletos (tais como certificações parciais e candida-

tos abrangidos pelo decreto-Lei n.º 357/2007, de 29 de Outubro).  

Para além disso, a dificuldade em sensibilizar certos adultos que 

desde a etapa do Acolhimento demonstram intenção e têm expetativas em 

ingressar num processo de RVCC, mas não apresentam os requisitos para o 

frequentar, nem a informação correta do mesmo, tornando-se uma situação 

constrangedora quando é informado que o seu perfil não se adequa a esse 

tipo de encaminhamento. 

Em conclusão, a educação e formação devem ser, cada vez mais, 

eficazes, e fazerem sentido para os candidatos, sabendo que para se educar e 

formar é preciso que as pessoas assim o entendam.   
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